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são asseguradas pelos serviços e organismos dos respetivos 
governos regionais.

2 — No caso de ONGPD registadas nos termos previs-
tos no número anterior, a alienação de imóveis a qualquer 
título, por aquelas entidades, quando a sua aquisição for 
comparticipada pelo Estado, carece de autorização do res-
petivo membro do Governo Regional.

CAPÍTULO VII

Das disposições transitórias e finais

Artigo 29.º
Regulamentação

A portaria prevista no n.º 2 do artigo 14.º é publicada 
no prazo de 120 dias, a contar da data da entrada em vigor 
do presente decreto -lei.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 13 de 
junho de 2013. — Pedro Passos Coelho — Vítor Louçã 
Rabaça Gaspar — Álvaro Santos Pereira — Luís Pedro 
Russo da Mota Soares.

Promulgado em 24 de julho de 2013.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 26 de julho de 2013.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 7/2013/A

REGULA PARA O ANO 2013, A CALENDARIZAÇÃO DO PRO-
CESSAMENTO DO SUBSÍDIO DE FÉRIAS E DAS PRES-
TAÇÕES CORRESPONDENTES AO 14.º MÊS E EQUIVA-
LENTES.

O Tribunal Constitucional através do seu Acórdão 
n.º 187/2013, de 5 de abril, determinou a revogação da 
suspensão do pagamento do subsídio de férias ou equi-
valente, constante do artigo 29.º da Lei n.º 66 -B/2012, 
de 31 de dezembro, que aprovou o Orçamento do Estado 
para 2013.

Assim, atendendo à sustentabilidade financeira da Re-
gião Autónoma dos Açores, alicerçada no rigor, na trans-
parência e na boa gestão das finanças públicas regionais, 
bem como no cumprimento integral das metas orçamentais 
a que a Região se comprometeu, procura -se desde já, com 
o presente diploma, dar cumprimento àquela decisão do 
Tribunal Constitucional, assumindo -se o pagamento da-
quele subsídio no mês de julho.

Tal medida revela -se de crucial importância, garantindo-
-se uma maior disponibilidade financeira imediata aos 
trabalhadores que permitirá aumentar a confiança e a 
segurança dos orçamentos pessoais e familiares, o que, 
naturalmente, potenciará também claros benefícios em 
termos sociais e económicos com todas as vantagens daí 
advenientes.

As razões apontadas justificam por uma questão de 
igualdade e de justiça, a extensão das medidas implemen-
tadas por este diploma aos trabalhadores da administração 
local sediados na Região Autónoma dos Açores, bem como 
aos trabalhadores do respetivo setor empresarial municipal, 
competindo, respetivamente, aos órgãos deliberativos das 
autarquias locais, sob proposta dos respetivos órgãos exe-
cutivos e aos órgãos das empresas municipais, a decisão 
de atribuir o subsídio de férias nos termos do presente 
diploma.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 227.º, 
conjugada com o n.º 4 do artigo 112.º da Constituição da 
República, do n.º 1 do artigo 37.º do Estatuto Político-
-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, decreta 
o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto e âmbito

O presente diploma regula para o ano 2013, a calen-
darização do processamento do subsídio de férias, das 
prestações correspondentes ao 14.º mês e equivalentes, 
devidos ao pessoal referido no n.º 9 do artigo 27.º da Lei 
n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro, no que concerne à 
Região Autónoma dos Açores.

Artigo 2.º
Subsídio de férias dos trabalhadores do setor público

1. No ano de 2013, o subsídio de férias ou quaisquer 
prestações correspondentes ao 14.º mês a que as pessoas 
abrangidas pelo âmbito de aplicação deste diploma, te-
nham direito, nos termos legais, é pago no mês de julho, 
com base na remuneração relevante para o efeito auferida 
neste mês.

2. A decisão de atribuição no mês de julho do subsídio 
de férias ou quaisquer prestações correspondentes ao 14.º 
mês, aos trabalhadores das autarquias locais sediadas na 
Região Autónoma dos Açores, bem como aos trabalha-
dores do respetivo setor empresarial municipal, compete, 
respetivamente, aos órgãos deliberativos das autarquias 
locais, sob proposta dos respetivos órgãos executivos e 
aos órgãos das empresas municipais.

Artigo 3.º
Pagamento do subsídio de Natal

No ano 2013 o subsídio de Natal, ou quaisquer presta-
ções correspondentes ao 13.º mês a que as pessoas a que 
se refere o n.º 1 do artigo 2.º do presente diploma, tenham 
direito, nos termos legais, continua a ser pago nos moldes 
referidos no artigo 28.º da Lei n.º 66 -B/2012, de 31 de 
dezembro.

Artigo 4.º
Retenção na fonte em sede de IRS aplicável 

ao rendimento de trabalho dependente

1. As tabelas de retenção na fonte previstas nas alíneas a) 
e b) do n.º 1 do despacho em vigor durante o ano de 2013 
na Região Autónoma dos Açores, são aplicáveis aos ren-
dimentos do trabalho dependente auferidos desde janeiro 
de 2013, pelas pessoas a que se refere o n.º 1 do artigo 2.º 
do presente diploma.
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2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, até 
ao momento do pagamento do subsídio de férias ou 
de quaisquer prestações correspondentes ao 14.º mês, 
nos termos do n.º 1 do artigo 2.º, devem as entidades 
devedoras ou pagadoras dos rendimentos previstos no 
número anterior continuar a utilizar as tabelas previs-
tas nas alíneas f) e g) do n.º 1 do despacho referido no 
número anterior.

3. No momento do pagamento do subsídio de férias 
ou de quaisquer prestações correspondentes ao 14.º 
mês, nos termos do n.º 1 do artigo 2.º, as entidades 
devedoras ou pagadoras devem proceder aos acertos 
decorrentes da aplicação do disposto no n.º 1 deste ar-
tigo, efetuando, em simultâneo, os acertos respeitantes à 
retenção na fonte da sobretaxa em sede de IRS efetuada 
no mesmo período.

Artigo 5.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

O presente diploma entre em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação e produz efeitos desde 1 de janeiro até 
31 de dezembro de 2013.

Aprovado pela Assembleia Legislativa da Região Autó-
noma dos Açores, na Horta, em 12 de julho de 2013.

A Presidente da Assembleia Legislativa, Ana Luísa Luís.
Assinado em Angra do Heroísmo em 18 de julho de 

2013.
Publique -se.
O Representante da República para a Região Autónoma 

dos Açores, Pedro Manuel dos Reis Alves Catarino. 
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